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DECLARAÇÃO 
 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que o SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC é uma instituição sem 
fins lucrativos, com sede e foro jurídico na Capital da República, criada e 
organizada pela Confederação Nacional do Comércio - CNC, de acordo com o 
disposto no artigo 2.º, do Decreto-lei n.º 8.621, de 10 de janeiro de 1.946, para o fim 
de organizar e administrar, no território nacional, escolas de aprendizagem 
comercial. 

Na conceituação doutrinária o SENAC é Serviço Social Autônomo, 
instituído por lei, com personalidade jurídica de Direito Privado, para ministrar, sem 
fins lucrativos, o ensino comercial aos comerciários e à população em geral que 
queira de tal ensino se beneficiar (arts. 1.º, 2.º e 3.º, de seu Regulamento), sendo 
mantido por contribuições parafiscais. 

Nas edições posteriores ao norte de HELY LOPES MEIRELLES, os 
atualizadores (EURICO DE ANDRADE AZEVEDO e outros) expõem (30ª ed., p. 
366/367):  

 
Serviços sociais autônomos – Serviços sociais autônomos são todos 
aqueles instituídos por lei, com personalidade de Direto Privado, para 
ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais ou grupos 
profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por dotações 
orçamentárias ou por contribuições parafiscais. São entes paraestatais, 
de cooperação com o Poder Público, com administração e patrimônio 
próprios, revestindo a forma de instituições particulares convencionais 
(fundações, sociedades civis ou associações) ou peculiares ao 
desempenho de suas incumbências estatutárias. São exemplos desses 
entes os diversos serviços sociais da indústria e do comércio (SENAI, 
SENAC, SESC, SESI), com estrutura e organização especiais, 
genuinamente brasileiras. 
Essas instituições, embora oficializadas pelo Estado, não integram a 
Administração direta nem a indireta, mas trabalham ao lado do Estado, 
sob seu amparo, cooperando nos setores, atividades e serviços que 
lhes são atribuídos, por considerados de interesse específico de 
determinados beneficiários. Recebem, por isso, oficialização do Poder 
Público e autorização legal para arrecadarem e utilizarem na sua 
manutenção contribuições parafiscais, quando não são subsidiadas 
diretamente por recursos orçamentários da entidade que as criou. 

Como ente de cooperação com o Poder Público, do gênero 
paraestatal, viceja ao lado do Estado e sob seu amparo, sem subordinação 
hierárquica a qualquer autoridade pública, ficando apenas vinculado ao órgão estatal 
mais relacionado com suas atividades, que é o Ministério do Trabalho e Previdência 
Social (Decreto 74.296/74, art.4.º, II), para fins de controle finalístico e prestação de 
contas do dinheiro recebido para sua manutenção. 
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Para o custeio dos seus encargos e despesas, os empregadores 
do comércio e os de atividades assemelhadas pagam mensalmente uma 
contribuição parafiscal (conforme o disposto nos artigos 4.º, do Decreto -lei  n.º 
8.621, de 10.01.46, e 6.º, do seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n.º 61.843, 
de 05.12.67), a qual é arrecadada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS, que a repassa, posteriormente (conforme artigo 30 do seu citado 
Regulamento ), sendo que constituem rendas do SENAC referidas contribuições, 
mais doações e legados, auxílios e subvenções, multas arrecadadas por infração de 
dispositivos legais, regulamentares e regimentais, as rendas oriundas de prestações 
de serviços e de mutações de patrimônio, inclusive as de locação de bens de 
qualquer natureza, e as rendas eventuais (conforme artigo 29 do seu Regulamento).  

Nenhum recurso do SENAC, quer na Administração Nacional, 
quer nas Administrações Regionais, pode ser aplicado, seja qual for o título, senão 
em prol das finalidades da Instituição, de seus beneficiários, ou de seus servidores, 
na forma prescrita no seu Regulamento (conforme artigo 34 do mesmo).  

Seus orçamentos, referentes ao futuro exercício, são 
apresentados, para exame, ao seu Conselho Fiscal, e, após, encaminhados à sua 
Administração Nacional, que os apresenta, para aprovação, à Presidência da 
República, por intermédio do Ministro do Trabalho e Previdência Social (artigos 11 e 
13, da Lei n.º 2.613, de 23.09.55; artigos 7.º; 14, “c”; 17 “p”, r ”; 25, “f”; 26, “e”; 28, I, 
“b”, II, “b”, III, “e”; 36; e 37, do seu Regulamento, já citado).  

Suas prestações de contas, relativas à gestão econômico-
financeira do exercício anterior, são apresentadas, para exame, ao seu Conselho 
Fiscal e, após, encaminhadas à sua Administração Nacional , que as apresenta ao 
Tribunal de Contas da União ( artigos  14 , “e”; 17 ; 25, “f”; 26, “e”; 28; I, “r”, II, “m”, 
III, “e”; 38, parágrafo único; 39; e 40, do Regulamento já citado; 11 e 13, da Lei 
2.613, de 23 .09.55; art. 4.º, II, do Decreto nº 74.296, de 16.07.74; art. 183, do 
Decreto-Lei n.º 200, de 25.02.67; art. 70 , parágrafo único,  da Constituição Federal 
), sendo que se submete a auditorias, interna, do seu Conselho Fiscal, e externas, 
uma, da Secretaria de Controle Interno - CISET, da Coordenadoria de Auditoria - 
COAUD,  do Ministério do Trabalho e da Previdência Social - MTPS, e, outra,  do 
Tribunal de Contas da União - TCU. 

Em suma, o SENAC é entidade paraestatal, denominada de 
Serviço Social Autônomo, criada para ministrar atividade de interesse público e, para 
tal mister, é mantida por contribuições parafiscais. Assim sendo, seus 
administradores são gestores de recursos considerados, pelo Egrégio Tribunal de 
Contas da União – que é o órgão de controle e julgamento máximo da Entidade - 
como tendo natureza pública. 

Neste sentido, nos ensina Marçal Justen Filho “(...) a natureza supra-
individual dos interesses atendidos e o cunho tributário dos recursos envolvidos 
impõe a aplicação de regras de direito público”. Por isso, o artigo 183 do Decreto-lei 
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n.º 200 já estabelecia que “As entidades e organizações em geral, dotadas de 
personalidade jurídica de direito privado, que recebem contribuições parafiscais e 
prestam serviços de interesse público ou social, estão sujeitas à fiscalização do 
Estado nos termos e condições estabelecidas na legislação pertinente a cada uma.” 

Ainda, corroborando com o entendimento de que é entidade sem fins 
lucrativos, em face da natureza de suas atividades, o Decreto n.º 61.843, de 
05.12.67, aprovou o Regulamento do SENAC, o qual sublinha, no parágrafo único 
do seu art. 7.º, a imunidade do mesmo quanto a impostos, dispondo que: 

Art. 7º. (...) 

Parágrafo único. Os bens e serviços do SENAC gozam de imunidade 
fiscal, consoante o disposto no art. 20, III, „c‟, da Constituição. 

Sendo que, por sua vez, a atual Constituição Federal, promulgada 
em outubro de 1.988, contemplou o contido no art. 20, III, “c”, da Carta Magna 
anterior, a que se referia o parágrafo único do art. 7.º, do Decreto n.º 61.843/67. Isto, 
no seu art. 150, VI, “c”, e com a seguinte redação: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 
é vedado à União, aos estados, ao Distrito federal e aos Municípios: 
(…) 
VI - Instituir impostos sobre: 
(...) 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições 
de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei. 

Deste modo, o SENAC faz jus ao disposto no art. 150, VI, “c”, da 
Constituição Federal, porque, além de não ter a finalidade e o objetivo de lucro, para 
ser o que é, precisa atender a todas as normas citadas, pois, se não o fizer, 
descaracteriza-se e podem seus dirigentes sofrer consequências (penais, inclusive). 

Desta forma, cumpre fielmente os requisitos da lei, quais sejam, 
aqueles dispostos nos artigos 9.º, IV, “c”,  parágrafo 1.º, e 14, I , II e III,  do Código 
Tributário Nacional (isto é, é instituição de ensino e emprega, sem fins lucrativos, 
integralmente, no país, seus recursos, na manutenção dos seus objetivos 
institucionais, mantendo escrituração contábil de suas receitas e despesas, 
responsabilizando-se pelos tributos que lhe caiba reter na fonte e praticando os atos, 
previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por 
terceiros). 

Enfim, o SENAC tem visto reconhecidos os direitos emergentes da 
legislação citada, com o não lançamento, por parte dos órgãos públicos, dos 
impostos das diversas espécies, como o Imposto de Renda, o Imposto Único sobre 
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Energia Elétrica, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias, o Imposto Predial e 
territorial Urbano etc., exatamente pela sua natureza não lucrativa. 

Além disso, destaca-se que por serem mantidas por contribuições 
parafiscais, para as contratações de obras, serviços, compras e alienações o 
Egrégio Tribunal de Contas da União entende, relativamente aos Serviços Sociais 
Autônomos, que “A partir da Decisão 907/97 – Plenário (ata 53/97) firmou-se o 
entendimento de que os Serviços Sociais Autônomos não se subordinam aos 
estritos termos da Lei nº. 8666/93 e sim aos regulamentos próprios” (Acórdão 
1.337/2003 – 1.ª Câmara , DOU 2-7-2003). 

E, em consonância com o entendimento esposado por mencionado 
órgão de controle, existe como normativo de licitação e contratos próprio do SENAC 
a Resolução n.º 958/2012, o qual prevê inclusive as hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade de licitação. 

Diante o exposto, verifica-se que a instituição foi criada por lei, sem 
fins lucrativos, para formação profissional do comerciário e da população que queira 
se beneficiar e, nestes termos, submete-se à estreita fiscalização e controle acerca 
da consecução da sua finalidade. 

Desta forma, o SENAC se enquadra na previsão legal do disposto 
no artigo 24, XIII, da Lei n.º 8.666/93, qual seja:  

 Art. 24. É dispensável a licitação:  

XIII – na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-
profissional e não tenha fins lucrativos;  

E é assim, sob esse fundamento legal, que a entidade tem sido 
contratada por órgãos e entidades componentes da Administração Pública para 
prestação de serviços de ensino e formação profissional. 

Diante do exposto, é justificável a dispensa de licitação sob esse 
fundamento. 

Francisco Beltrão, 26 de janeiro de 2016 
 
 

Vanderlei Pinheiro Correia  
Gerente Executivo  

Unidades de Educação Profissional de Francisco Beltrão, 
 Dois Vizinhos e Barracão 

 

 


